
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 741.577 - PR (2015/0166182-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JAIR MARIA PIAZZA TUTUMI 
ADVOGADO : JONAS BORGES  - PR030534 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. EXTRAVIO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. DANOS 
MORAIS E PERDA DE UMA CHANCE. LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. 
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, acerca da não 
configuração dos danos morais e da caracterização de litigância de má-fé, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado 
sumular n. 7 desta Corte Superior.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JAIR MARIA PIAZZA TUTUMI 
ADVOGADO : JONAS BORGES  - PR030534 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão, assim ementada (fl.294):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS E 
PERDA DE UMA CHANCE EM RAZÃO DO EXTRAVIO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO NÃO DEMONSTRADOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. 
LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

A parte agravante alega que "não há se falar em reexame de fatos e provas, pois os fatos 

já são incontroversos nos autos, quais sejam, real perda de documentos pelo INSS (os quais recebeu 

em confiança e na condição de representante do Estado) e condenação de um litigante com base 

em presunção de má fé (sem sequer individualizar o exato fato e/ou prova), tudo foi objeto do cotejo 

analítico tal qual sustentado e demonstrado precisamente nas razões do recurso especial".

Com impugnação. 

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. EXTRAVIO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. DANOS 
MORAIS E PERDA DE UMA CHANCE. LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. 
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, acerca da não 
configuração dos danos morais e da caracterização de litigância de má-fé, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado 
sumular n. 7 desta Corte Superior.
2. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso de 

agravo não reúne condições para ser provido por esta Corte Superior.

Isto porque foi correta a aplicação da Súmula 7/STJ, na medida em que revisar as 

premissas do acórdão demanda inserção no conjunto fático-probatório dos autos, finalidade que 

escapa ao âmbito do apelo manejado, nos termos do enunciado da referida súmula do STJ.

O acórdão recorrido deixou consignado que não houve a comprovação dos alegados danos 

morais em razão do extravio do processo administrativo e nem da probabilidade concreta que a 

chance perdida poderia, de fato, trazer à parte o benefício suscitado. Do mesmo modo, afirmou que 

houve litigância de má fé da parte. Revisar tais entendimentos demanda, de fato, a análise dos fatos 

e provas dos autos, o que é vedado pela referida Súmula.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0166182-0 AREsp 741.577 / PR

Números Origem:  50041179720104047000  PR-50041179720104047000

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAIR MARIA PIAZZA TUTUMI 
ADVOGADO : JONAS BORGES  - PR030534 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAIR MARIA PIAZZA TUTUMI 
ADVOGADO : JONAS BORGES  - PR030534 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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